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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS III

Apresentação

Os desafios contemporâneos enfrentados pela sociedade globalizada, especialmente no que
tange aos direitos fundamentais e aos direitos humanos tem trazido avanços e retrocessos
significativos no contexto atual. Os cidadãos precisam entender a importância dos direitos
fundamentais catalogados na Constituição a fim de que exista a efetivação dos mesmos e que
possam ser cobrados de forma plena pela sociedade civil. Já, os direitos humanos inseridos na
ordem internacional necessitam do respeito e da cooperação entre países para se tornarem
efetivos, pois somente dessa forma é possível uma sociedade livre, justa e solidária.

Esse grupo de trabalho trouxe várias perspectivas a serem analisadas e debatidas, tais como: a
educação inclusiva e as discussões de inconstitucionalidade do Decreto nº ° 10.502/2020, o
debate sobre refugiados, o direito a migração e o direito do trabalhador em meio ao
teletrabalho advindo pela pandemia da convid-19. 

Além disso, forma vistos aspectos atinentes ao teto de gastos em meio a pandemia, os
aspectos relativos a dignidade humana, o combate ao problema sério relacionado as Fake
News no que se refere à implementação do direito a saúde no Brasil.

Também foi analisado o dilema das pessoas em situação de rua em meio a pandemia e o que
os governos tem feito acerca dessa problemática que assola muitos brasileiros. O direito a
saúde e a proteção de patentes farmacêuticas foi debatido, sendo estudado a colisão de direitos
fundamentais. Adiante foi ponderado o direito à moradia e o processo de segregação
socioespacial em Goiânia averiguando o problema enfrentado pela população local. 

Com base nas apresentações se estudou os impasses na distribuição das merendas escolares
em meio a pandemia, sendo que para muitas crianças a mesma é a refeição do dia. Também se
verificou o problema dos refugiados indígenas venezuelanos no Brasil e a crise humanitária
que se instaura nas sociedades através da xenofobia. Outro ponto apresentado foi os aspectos
da primavera árabe nos direitos humanos. A seguir foi delineada questões sobre a sociedade
do cansaço além da análise da vigilância governamental na era digital que afronta a
privacidade que está presente na atualidade.

Por fim, estudou-se as questões advindas da superlotação do sistema prisional brasileiro, visto
que vários direitos fundamentais são cumpridos. E, ainda se examinou o problema das
pessoas que possuem visão monocular frente aos modelos de avaliação dessa deficiência pela



previdência brasileira. 

Ao observar as pesquisas acadêmicas produzidas e apresentadas na sala virtual de DIREITOS
HUMANOS E FUNDAMENTAIS III, é possível concluir que a pesquisa jurídica se faz
necessária no contexto nacional e internacional, para a reflexão sobre como se efetivar os
direitos das populações, isso para garantir uma sociedade fraterna, cooperativa e que seja
empática as problemáticas que foram apresentadas.  

Profa. Dra. Cleide Calgaro – PPGD Universidade Caxias do Sul

Prof. Dr. Fabricio Veiga Queiroz – PPGD Universidade de Itaúna

Prof. Dr. Horácio Monteschio - UNIPAR - Universidade Paranaense
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SOCIEDADE DO CANSAÇO E O DIREITO À DESCONEXÃO

Gabriella Miraíra Abreu Bettio

Resumo
INTRODUÇÃO: Vive-se, na contemporaneidade, um paradoxo entre eficiência e o excesso
de cansaço. Nesse cenário, visa-se o máximo de produção e investimento de tempo, contudo,
pouco se é discutido acerca da saúde das pessoas e o direito à desconexão garantido a elas.
Diante disso, a presente pesquisa possui como intuito problematizar e analisar a atual
realidade mundial, buscando traçar um comparativo entre os conceitos de sociedade do
cansaço e o excesso de positividade trabalhados por Byung-Chul Han e o modo como a
pandemia se relaciona com o direito à desconexão, a fim de incentivar a discussão acerca do
tema e de possíveis soluções para uma redução da autocobrança excessiva e da
autoexploração dos indivíduos.

PROBLEMA DE PESQUISA: Uma pesquisa realizada pelo Ibope demonstrou que 98% dos
brasileiros se sentem cansados mental e fisicamente. A pesquisa, realizada em 2013, mostrou
que os jovens de 20 a 29 anos representam a maior fatia dos exaustos (EXCESSO..., 2019).
Nesse contexto, surgem indagações acerca dos motivadores desse cansaço mental e físico.
Sobre esse fenômeno, que se configura como uma característica mundial, Byung-Chul Han,
professor de filosofia e estudos culturais da Universidade de Berlim, em seu livro “Sociedade
do Cansaço”, opina que “vive-se com a angústia de não estar fazendo tudo o que poderia ser
feito” (HAN, 2015) e que “hoje a pessoa explora a si mesma achando que está se realizando; é
a lógica traiçoeira do neoliberalismo que culmina na síndrome de burnout” (HAN, 2015), de
modo que a consequência se dá por meio da “a alienação de si mesmo”, refletindo na
sociedade através de pessoas cada vez mais cansadas, com as saúdes mental e física abaladas.
Durante a pandemia, esse fenômeno se intensificou, uma vez que esse cenário em que urge a
necessidade de produção gerou um exaurimento em busca de resultados ainda mais grave
devido ao lockdown, de modo que o direito à desconexão se apresenta próximo de uma
utopia.

Impulsionados pelo progresso tecnológico, os equipamentos de comunicação têm sido usados
de forma exponencial, possibilitando inclusive a conexão do trabalhador com o seu trabalho
em tempo integral, de modo que essa realidade ameaça um dos direitos que levaram anos para
serem conquistados pelos trabalhadores: a limitação da jornada de trabalho (DIREITO...,
2018). O direito à desconexão, nesse sentido, passa a ser violado, pois, uma vez que o
indivíduo se encontra sempre conectado com seu trabalho, ainda que após o encerramento de
sua jornada de trabalho, essa desconexão acaba por não acontecer. Relaciona-se isso com o
excesso de positividade tratado por Han, que se utiliza de slogans como “Just do it” da Nike,
para dissertar que acerca dos malefícios da alma, que surgem de um excesso de positividade
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presente em todas as esferas da sociedade contemporânea, principalmente através de
mensagens de ação produtiva que incentivam essa produção excessiva ao trabalhar a ideia de
que todas as metas são alcançáveis.

OBJETIVO: Apenas concordar e entender que se vive, na contemporaneidade, a sociedade do
cansaço e o agravamento da autoexploração em tempos de pandemia não alterará nada. É
necessário que soluções sejam trabalhadas, pois da maneira como está, influenciados por um
excesso de positivismo que chega a ser prejudicial, os indivíduos se cobrarão excessivamente
cada vez mais, acreditando, como aponta Han, que essa exploração se trata, na verdade, de
uma realização louvável, de modo a sustentar um descaso com o direito à desconexão, o que
piorará os índices de saúde mental e física da população. Toma-se como objetivo, com base
nesse cenário, problematizar esse fenômeno causado pela positividade excessiva,
principalmente durante a pandemia da Covid-19, a fim de iniciar um debate aprofundado
acerca da questão, para que algo possa ser feito e soluções passem a ser discutidas e
futuramente implantadas, antes que os efeitos dessa realidade se tornem irreversíveis.

MÉTODO: A pesquisa pertence à vertente metodológica jurídico-sociológica. Propõe-se, a
partir dela, compreender o fenômeno jurídico no ambiente social, de forma mais ampla,
analisando o Direito como variável dependente da sociedade, trabalhando assim com as
noções de eficácia, eficiência e efetividade das relações Direito/sociedade, preocupando-se
com a facticidade do direito e com as relações contraditórias que o próprio Direito estabelece
com os demais campos: sociocultural, político e antropológico. Quanto ao tipo de
investigação, foi adotado, na classificação de Witker e Gustin, o tipo jurídico-projetivo, pois a
pesquisa parte de premissas e condições vigentes para detectar tendências futuras de
determinado campo normativo específico. O raciocínio desenvolvido na pesquisa é
predominantemente dialético, pois o foco é a contraposição e a contradição das ideias
apresentadas, sendo composto em três momentos, definidos pela apresentação da tese, a
antítese e por fim, a síntese e conclusão, da pesquisa.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Diante do exposto, identifica-se de início uma extrema
necessidade de adequação prática pela garantia dos direitos à desconexão e a uma efetiva
limitação das horas de trabalho, pois com base no artigo 24 da Declaração Universal de
Direitos Humanos, adotada pela ONU em 1948 e assinada pelo Brasil, compreende-se que
“todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de
trabalho e a férias remuneradas periódicas”. Tais direitos já estão garantidos, urge, então, a
necessidade de torná-los efetivos, principalmente quando se encontra como empecilho a
própria sociedade do cansaço e sua positividade excessiva. Faz-se primordial, inicialmente, a
análise dos pontos falhos do Estado em fiscalizar a eficaz aplicação desses direitos, além
disso, deverá ser incentivado a real aplicação de pausas e descansos dos indivíduos, visando
uma garantia da saúde dos mesmos, para que, posteriormente, seja inicie um plano de
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prevenção à saúde dos trabalhadores, pois “todo ser humano tem direito a um padrão de vida
capaz de assegurar a si e à sua família saúde e bem-estar” e isso significa também um direito a
se desconectar de seu universo trabalhista que exige eficiência constante.

Palavras-chave: Direito à Desconexão, Sociedade do Cansaço, Excesso de Positividade
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